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DECRETO Nº 13.496, DE 08 DE AGOSTO DE 2024. 
 

 
“Abre crédito adicional suplementar ao Orçamento do Município 
e dá outras providências.” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e 
com base na autorização contida na Lei Municipal nº 4.209/2023, artigo 6º, inciso I, alínea "a". 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar ao Orçamento do Município no valor de                                  

R$ 4.400.000,00 (quatro milhões e quatrocentos mil reais), conforme detalhamento abaixo: 
 

1111 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FEIRA DE SANTANA 
   

 
2056 - Atencao de Media e Alta Complexibilidade Amb.e Hospitalar 

 

 
3.3.90.34 - Out.Desp.de Pess.Decor.Cto.de terc 500.000,00 

 
26000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

500.000,00 

   

 
3.3.90.39 - Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 400.000,00 

 
26000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

400.000,00 

   

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 900.000,00 

   

 
2059 - Implementaçao dos Serviços de Atend.Movel de Urgencia -SAMU 

 

 
3.3.90.39 - Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 600.000,00 

 
16000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

600.000,00 

   

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 600.000,00 

   

 
2061 - Atencao Básica 

 

 
3.3.90.34 - Out.Desp.de Pess.Decor.Cto.de terc 500.000,00 

 
26000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

500.000,00 

   

 
3.3.90.39 - Outros Serv.Terc.Pessoa Juridica 400.000,00 

 
26000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

400.000,00 

   

 
3.3.90.93 - Indenizacoes e Restituicoes 2.000.000,00 

 
16000000 - Transf. Fundo a Fundo Rec SUS proven. do Gov Federal- Bloco Manut. das 
Ações e Serviços Publ. Saú 

2.000.000,00 

   

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 2.900.000,00 

DECRETO NORMATIVO 
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TOTAL DA UNIDADE: 4.400.000,00 

   

 
TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES: 4.400.000,00 

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do presente crédito adicional suplementar decorrem da 

anulação nas dotações consignadas no orçamento em vigor, em conformidade ao que dispõe do artigo 43, inciso 
III, da Lei nº 4.320/64, relacionadas abaixo: 

 
1111 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE FEIRA DE SANTANA 
   

 
2056 - Atencao de Media e Alta Complexibilidade Amb.e Hospitalar 

 

 
3.3.50.85 - Transferência por meio de Contrato de Gestão 2.400.000,00 

 
15001002 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 2.400.000,00 

   

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 2.400.000,00 

   

 
2308 - Capacitação Ponderada - Saúde da Família 

 

 
3.3.50.85 - Transferência por meio de Contrato de Gestão 2.000.000,00 

 
15001002 - Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 2.000.000,00 

   

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 2.000.000,00 

   

 
TOTAL DA UNIDADE: 4.400.000,00 

   

 
TOTAL DAS ANULAÇÕES: 4.400.000,00 

 
Art. 3º - Fica a Contabilidade Municipal autorizada a efetuar os registros contábeis necessários ao 

cumprimento deste Decreto. 
 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
 PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO INDIVIDUAL Nº 760/2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 
o que consta do Processo de nº 30.7067/2024, Protocolo nº 17611/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 321/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, e 
disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: conceder PENSÃO POR MORTE à 
AURELINO SOUZA ROHA, na qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do Óbito,  em face ao 
falecimento da ex-servidora Oleniva do Nascimento Alcântara Rocha, em 24/04/2024, matrícula  nº 04004139-3, 
Professora, lotada no Instituto de Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidora inativa. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 

 
 

 
 

 
 

DECRETO INDIVIDUAL Nº 761 /2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 
o que consta do Processo de nº 30.7051/2024, Protocolo nº 13835/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 296/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I e II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, 
e disposto no art. 48, inciso II, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: conceder PENSÃO POR MORTE à 
DERJILSON DOS SANTOS SOUZA, na qualidade de cônjuge, de forma vitalícia, e o filho menor do casal,  JOAO LUCAS 
MENDES SOUZA (DN 01/07/2008) representado por seu Genitor, de forma temporária até  completar a maioridade 
civil, e  a partir da data do requerimento,  em face ao falecimento da ex-servidora GRACIENE DE CARVALHO 
MENDES SOUZA, em 28/08/2023, matrícula  nº 01073946-5, Professora, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, situação funcional de servidora ativa. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 

 

 

 
 

DECRETO INDIVIDUAL Nº 762/2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 
o que consta do Processo de nº 30.7066/2024, Protocolo nº 17371/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 298/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, e 
disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: conceder PENSÃO POR MORTE à                    
ELISA DANTAS FARIAS, na qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do Óbito,  em face ao 
falecimento do ex-servidor Edmundo de Souza Farias, em 09/04/2024, matrícula nº 04005836-0, Odontólogo, 
lotado no Instituto de Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidor inativo. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 

 

 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETOS INDIVIDUAIS 
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DECRETO INDIVIDUAL Nº 763/2024 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 
o que consta do Processo de nº 30.7071/2024, Protocolo nº 17622/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 320/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, e 
disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: conceder PENSÃO POR MORTE à 
RAIMUNDO ALBERTO MATOS, na qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do requerimento,  em 
face ao falecimento da ex-servidora Raimunda Ferreira Matos, em 24/03/2024, matrícula nº 04001351-6, 
Professora, lotada no Instituto de Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidora inativa. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ADITIVO Nº373-2024-19AC. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA. CONTRATADA: AMANDA ROSA 
DOS SANTOS CARNEIRO. Aditar o Contrato nº271-2020-19C, firmado em 06/04/2020. O prazo de execução do 
contrato no valor mensal de R$ 7.918,04 será prorrogado por até 06 (seis) meses, a contar do seu termo final, 
totalizando o aditivo em R$ 47.508,24 passando o valor global acumulado do contrato para R$ 447.064,92. DATA DA 
ASSINATURA: 05/08/2024. 
 
ADITIVO Nº376-2024-09AC. LOCATÁRIO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. LOCADOR: ADEMAR DA SILVA 
MACHADO. Aditar o Contrato nº 345-2022-09C, firmado em 21/09/2022. O prazo de execução do contrato no valor 
mensal de R$ 19.352,52 e valor anual de R$ 232.230,24 será prorrogado por até 12 (doze) meses a contar do seu 
termo final, passando o valor global acumulado do contrato para R$ 686.460,48. DATA DA ASSINATURA: 
05/08/2024. 
 
ADITIVO Nº377-2024-19AC. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA. CONTRATADA: TRANSSOUZA 
TRANSPORTE E TURISMO LTDA. Aditar o Contrato nº610-2023-19C, firmado em 20/07/2023. O prazo de execução 
do contrato no valor de R$ 765.000,00 será prorrogado por até 12 (doze) meses, a contar do seu termo final, 
passando o valor global acumulado do contrato para R$ 1.530.000,00. DATA DA ASSINATURA: 05/08/2024. 
 

 
 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 370-2024-19D - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 638-2024. Repartição 
Interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE SELOS DE VISTORIA VEICULAR E CARTILHAS PADRÃO (VISTORIADO), POR 
ATÉ 12(DOZE) MESES.. Contratada: JOSE NILTON BARBOSA CORREIA 33046751591. VALOR GLOBAL: R$ 9.284,00 
(nove mil, duzentos e oitenta e quatro reais). Amparo legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/21. 
Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, ratifico a Dispensa de Licitação para o objeto acima 
mencionado. Feira de Santana, 19/07/2024. COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO – Prefeito 

 
EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 370-2024-19D – CONTRATO N° 609-2024-19C - Processo 
Administrativo Nº 638-2024. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA. Objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE SELOS DE VISTORIA VEICULAR E CARTILHAS PADRÃO 
(VISTORIADO), POR ATÉ 12(DOZE) MESES.. Contratada: JOSE NILTON BARBOSA CORREIA 33046751591. Valor 
Global: R$ 9.284,00 (nove mil, duzentos e oitenta e quatro reais). Assinatura do Contrato: 19/07/2024. Feira de 
Santana, 19/07/202.  COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO – Prefeito 
 

 
 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 388-2024-1224D - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 690-2024. Repartição 
Interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS, EM CESTA BÁSICA, PARA ATENDER A LEI MUNICIPAL DO SUAS Nº 3684/2017 – BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS, ATENDENDO AO FMAS E COORDENADO PELA SEDESO. Contratada: COMERCIAL BRN LTDA. VALOR 
GLOBAL: R$ 59.874,52 (cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta e quatro reais e cinquenta e dois 
centavos). Amparo legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/21. Considerando o Parecer da Procuradoria Geral 
do Município, ratifico a Dispensa de Licitação para o objeto acima mencionado. Feira de 
Santana, 07/08/2024. DENILTON PEREIRA DE BRITO – Secretário Municipal. 
 
EXTRATO DO CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 388-2024-1224D – CONTRATO N° 623-2024-1224C -
 Processo Administrativo Nº 690-2024. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL. Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, EM CESTA BÁSICA, PARA ATENDER A LEI MUNICIPAL DO 
SUAS Nº 3684/2017 – BENEFÍCIOS EVENTUAIS, ATENDENDO AO FMAS E COORDENADO PELA 
SEDESO. Contratada: COMERCIAL BRN LTDA. Valor Global: R$ 59.874,52 (cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta 
e quatro reais e cinquenta e dois centavos). Assinatura do Contrato: 07/08/2024. Feira de Santana, 07/08/2024. 
DENILTON PEREIRA DE BRITO – Secretário Municipal. 
 

LICITAÇÕES 
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HOMOLOGAÇÃO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD 
 
OBJETO:  Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços de 
profissional médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Feira de Santana – BA.  HOMOLOGAÇÃO: 20/03/2024. CREDENCIADOS: CLÍNICA MÉDICA JULIANO SIMÕES LTDA 
com o VALOR: R$ 96.0000,00; A. AVELINO BARRETO com o VALOR: R$ 87.000,00; RENATA LADEIRA MIRANDA 
MAZZA com o VALOR: R$ 192.000,00; IVAN DOS S. SILVA JUNIOR CLINICA MEDICA com o VALOR: R$ 192.000,00; 
TERAPEUTICA CLINICA LTDA com o VALOR: R$ 96.000,00. Feira de Santana, 08/08/2024 – Cristiane de Souza 
Campos – Gestora do FMS. 
 
 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Nº 575-2024-11C. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO:CLÍNICA MÉDICA JULIANO SIMÕES 
LTDA. OBJETO:  Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços de 
profissional médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Feira de Santana – BA. ASSINATURA DO CONTRATO: 10/07/2024. VALOR: R$ 96.000,00. Feira de Santana, 
08/08/2024 – Cristiane de Souza Campos – Gestora do FMS. 
 
 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Nº 604-2024-11C. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: A. AVELINO BARRETO. OBJETO:  
Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços de profissional 
médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Feira de 
Santana – BA. ASSINATURA DO CONTRATO: 29/07/2024. VALOR: R$ 87.000,00. Feira de Santana, 08/08/2024 – 
Cristiane de Souza Campos – Gestora do FMS. 
 
 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Nº 615-2024-11C. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: RENATA LADEIRA MIRANDA 
MAZZA. OBJETO:  Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços 
de profissional médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Feira de Santana – BA. ASSINATURA DO CONTRATO: 05/08/2024. VALOR: R$ 192.000,00. Feira de Santana, 
08/08/2024 – Cristiane de Souza Campos – Gestora do FMS. 
 
 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Nº 616-2024-11C. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: IVAN DOS S. SILVA JUNIOR 
CLINICA MEDICA. OBJETO:  Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de 
serviços de profissional médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Feira de Santana – BA. ASSINATURA DO CONTRATO: 05/08/2024. VALOR: R$ 192.000,00. Feira de 
Santana, 08/08/2024 – Cristiane de Souza Campos – Gestora do FMS. 
 
 
EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 1-2024-11CD TERMO DE CREDENCIAMENTO: 
Nº 620-2024-11C. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. CONTRATADO: TERAPEUTICA CLINICA LTDA. 
OBJETO:  Credenciamento para contratação de empresa especializada com vistas à prestação de serviços de 
profissional médico para atender às unidades da rede própria da Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Feira de Santana – BA. ASSINATURA DO CONTRATO: 05/08/2024. VALOR: R$ 96.000,00. Feira de Santana, 
08/08/2024 – Cristiane de Souza Campos – Gestora do FMS. 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 256-2024-10I - Processo Administrativo Nº 479-2024. Repartição Interessada: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER Objeto: APRESENTAÇÃO COM SHOW DA ATRAÇÃO FILIPE 
ALADIN NO EVENTO SÃO JOÃO DE SÃO JOSÉ DISTRITO DE FEIRA DE SANTANA-BA, NO DIA 22/06/2024 - SHOW EM 
PALCO COM DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 90 MINUTOS. CONTRATADA: ELITE PROMOCOES E EVENTOS EIRELI -
ME. VALOR GLOBAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Amparo legal: art. 74 inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. 
Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do Município, ratifico a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para o objeto 
acima mencionado. Feira de Santana, 21/06/2024.  Colbert Martins da Silva Filho – Prefeito Municipal. 
 
EXTRATO DO CONTRATO- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 256-2024-10I – CONTRATO N° 454-2024-10C - 
Processo Administrativo Nº 479-2024.  Contratante:  PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA.  Objeto:  
APRESENTAÇÃO COM SHOW DA ATRAÇÃO FILIPE ALADIN NO EVENTO SÃO JOÃO DE SÃO JOSÉ DISTRITO DE FEIRA DE 
SANTANA-BA, NO DIA 22/06/2024 - SHOW EM PALCO COM DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 90 MINUTOS. 
CONTRATADA: ELITE PROMOCOES E EVENTOS EIRELI -ME. VALOR GLOBAL: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). 
Assinatura do Contrato: 21/06/2024, Feira de Santana, 21/06/2024 
 

 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 384-2024-11I - Processo Administrativo Nº 667-2024. Repartição 
Interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA DESTINADA AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE FEIRA DE SANTANA-BA. CONTRATADA: SOLUCOES INTELIGENTES LTDA. VALOR GLOBAL: R$ 41.300,01 (quarenta e 
um mil e trezentos reais e um centavo). Amparo legal: Art. 74, inciso III, da Lei Federal 14.133/2021. Considerando o 
Parecer da Procuradoria Geral do Município, ratifico a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para o objeto acima 
mencionado. Feira de Santana, 05/08/2024.  Cristiane de Souza Campos – Secretária Municipal de Saúde. 
 
EXTRATO DO CONTRATO- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 384-2024-11I – CONTRATO N° 617-2024-11C -
 Processo Administrativo Nº 667-2024.  Contratante:  Fundo Município de Saúde.  Objeto:  CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICA DESTINADA AO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA-BA. CONTRATADA: SOLUCOES INTELIGENTES LTDA. VALOR 
GLOBAL: R$ 41.300,01 (quarenta e um mil e trezentos reais e um centavo). Assinatura do Contrato: 05/08/2024, 
Feira de Santana, 05/08/2024.Cristiane de Souza Campos – Secretária Municipal de Saúde. 
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PORTARIA Nº 677/2024 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 

o que consta do Processo de nº 30.7067/2024, Protocolo nº 17611/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 321/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, e 
disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: I – fixar renda mensal à AURELINO SOUZA 
ROCHA qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do Óbito, em face ao falecimento da ex-servidora 
Oleniva do Nascimento Alcântara Rocha, em 24/04/2024, matrícula nº 04004139-3,  Professora, lotada no Instituto 
de Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidora inativa, em R$ 8.305,68 ( Oito mil, trezentos e 
cinco reais e sessenta e oito centavos), equivalentes ao salário de contribuição verificado no mês de abril/2024. II - 
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 
 

 

 

 
 
 
 

 

 
PORTARIA Nº 678/2024 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 

o que consta do Processo de nº 30.7051/2024, Protocolo nº 00013835/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 296/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I e II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, 
e disposto no art. 48, inciso II, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: I – fixar renda mensal ao cônjuge 
sobrevivente DERJILSON DOS SANTOS SOUZA, de forma vitalícia, e ao filho menor JOÃO LUCAS MENDES SOUZA, de 
forma temporária,  a partir da data do requerimento, em face ao falecimento da ex-servidora GRACIENE DE 
CARVALHO MENDES SOUZA, em 28/08/2023, matrícula nº 01073946-5, Professora, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação, situação funcional de servidora ativa, em R$ 3.302,43 (Três mil, trezentos e dois reais e quarenta e três 
centavos), equivalentes a 100% do salário de contribuição verificado no mês de agosto/2023. II - Esta Portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MIDIÃ LEITE DOS SANTOS 
DIRETORA- PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA  

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MIDIÃ LEITE DOS SANTOS 
DIRETORA- PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA  

PORTARIAS 
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PORTARIA Nº 679/2024 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 

o que consta do Processo de nº 30.7066/2024, Protocolo nº 17371/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 298/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I e II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, 
e disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: I – fixar renda mensal à ELISA DANTAS 
FARIAS qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do Óbito, em face ao falecimento do ex-servidor 
Edmundo de Souza Farias, em 09/04/2024, matrícula nº 04005836-0,  Odontólogo, lotado no Instituto de 
Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidor inativo, em R$ 2.334,94 (Dois mil, trezentos e trinta e 
quatro reais e noventa e quatro centavos), equivalentes a 100% do salário de contribuição verificado no mês de 
março/2024. II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 
 

 
PORTARIA Nº 680/2024 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, tendo em vista 

o que consta do Processo de nº 30.7071/2024, Protocolo nº 17622/2024, e no Parecer da Procuradoria Geral do 
Município n. 320/2024, com fundamento no art. 51, § 3º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 011/2002, e 
disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 028/2006, RESOLVE: I – fixar renda mensal à RAIMUNDO 
ALBERTO MATOS qualidade de cônjuge, de forma vitalícia e a partir da data do requerimento, em face ao 
falecimento da ex-servidora Raimunda Ferreira Matos, em 24/03/2024, matrícula nº 04001351-6,  Professora, 
lotada no Instituto de Previdência de Feira de Santana, situação funcional de servidora inativa, em R$ 4.949,26 
(quatro mil, novecentos e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos), equivalentes ao salário de contribuição 
verificado no mês de março/2024. II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 08 de agosto de 2024 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MIDIÃ LEITE DOS SANTOS 
DIRETORA- PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA  

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

JOSÉ MARCONDES DE CARVALHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MIDIÃ LEITE DOS SANTOS 
DIRETORA- PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE FEIRA DE SANTANA  
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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
                                                

 
EXTRATO DE PARCERIA: Parceria de Fomento de Subvenção Social de Nº 53/2023/11S  de Inexigibilidade de 
Chamamento Público oriundo de emenda parlamentar entre o Município de Feira de Santana e a APAE-
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE FEIRA DE SANTANA CNPJ.: 13.609.771/0001-22 Objeto: 
Transferência de recursos financeiros de Subvenção Social visando a melhoria da capacidade de atendimento para 
401(quatrocentos e uma)1 pessoas, através do custeio operacional, visando o pleno atendimento à saúde, a redução 
de ocorrência de falta de inclusão e consequente redução de vulnerabilidade social. Valor Total. 100.000,00 
Vigência: 01/12/2023 a 30/10/2024. Data da assinatura 01/12/2023. 
 

 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
 

PORTARIA Nº 28/2024 
 

A Secretária Municipal de Saúde de Feira de Santana, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
legislação em vigor, 

 
CONSIDERANDO o processo de credenciamento sus nº 4-2024-11CD realizado por esta Secretaria Municipal 

de Saúde; 
 
CONSIDERANDO a análise realizada pela Comissão Técnica designada para avaliação dos documentos e 

critérios estabelecidos no edital de credenciamento; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de dar transparência aos procedimentos realizados no âmbito desta 

Secretaria, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Informar que, após análise criteriosa, as empresas relacionadas ao processo de credenciamento sus 
nº 4-2024-11CD foi: 

HABILITADAS: 
 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Feira de Santana- APAE, com CNPJ n° 13.609.771/0002-03 
ISAS - INSTITUTO DE SAUDE E ACAO SOCIAL, com CNPJ n° 16.438.624/0001-25. 

 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana-BA., 08 de agosto de 2024. 

 
LAYANE BENTO DE ALMEIDA SANTOS 

MATRÍCULA N° 08.032.206-2 
 

RITA DE CÁSSIA SILVA LOURENÇO 
MATRÍCULA N°60.006.904-8 

 
FLÁVIA SAMPAIO CAMPOS 

MATRÍCULA N° 01.083.522.1 
 

CRISTIANE DE SOUZA CAMPOS. 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

SECRETARIAS, AUTARQUIAS, OUTROS 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO X – EDIÇÃO 2944 - DATA 09/08/2024 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

11 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA – LU 

 
PORTARIA Nº 89, 14 DE JUNHO DE 2024 

Republicada por Retificação 
 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 
delegada pela  Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº 
98/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 722/2024 – DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Conceder LICENÇA UNIFICADA - LU válida pelo prazo de até 2 (dois) anos, para a empresa 

PANAMERA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA, CNPJ nº 48.432.205/0001-72, inscrição municipal nº 
86.006-9, para implantação do Condomínio de Lotes denominado CONDOMÍNIO PANAMERA, em terreno com área 
total de 79.727,36 m² (7,9727 ha), contemplando 126 (cento e vinte e seis) lotes residenciais, distribuídos em 
50.538,06 m², e 45 (quarenta e cinco) vagas de estacionamento, a ser localizado na Avenida Dr. Silvio Antônio Santos 
Matos, S/N, Bairro Registro, Distrito Sede, Feira de Santana. Coordenadas Geográficas: 12°15'27.97"S e 
38°53'46.07"O. 

CONDICIONANTES PROPOSTAS: 
 

I. Requerer o pedido de renovação da Licença Ambiental, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) 
dias da expiração de seu prazo de validade, de acordo, com o artigo 227, Parágrafo 2° da Lei Complementar 
Municipal nº 120/2018.  

II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 
Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120/2018, a qualquer tempo antes do prazo de 
vencimento desta licença ambiental. 

III. Apresentar todos os meios de publicidade que serão utilizados na empresa, própria ou de terceiros 
(Totem, Painel, Outdoors etc.), com as respectivas medidas para fins de atender a Lei Complementar Municipal N° 
120/2018 que regulamenta a cobrança da Licença para Exploração dos Meios de Publicidade. Prazo: 30 (trinta) dias. 

IV. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de Tecnologias 
mais Limpas (PmaisL), sempre minimizando ao máximo a geração de resíduos de qualquer natureza e classe, 
inclusive os efluentes contaminados por produtos químicos; Apresentar relatório de mediadas adotadas. Prazo: 120 
dias. 

V. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120/2018 Municipal Vigente, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelo empreendimento. Prazo: Contínuo. 

VI. Apresentar o Alvará para Construção referente a pavimentação da área do loteamento. Prazo: 30 
(trinta) dias após a emissão desta licença. 

VII. Implantar na entrada principal de acesso ao loteamento uma placa visível que indique o nome do 
responsável pela obra, sua área total, e o número da Portaria da Licença Unificada - LU. Prazo: 30 (trinta) dias. 

VIII. Fica proibida a remoção de qualquer individuo existente dentro do terreno, até que seja concedida a 
Autorização de Supressão de Vegetação (ASV). Conforme Lei da Mata Atlântica, LEI Nº 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006. Prazo: contínuo. 

IX. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos 
funcionários da obra, conforme Norma regulamentadora NR do Ministério do Trabalho. Prazo: Continuo.  

X. Priorizar a utilização do bota fora resultante das obras de construção civil na própria área do 
loteamento. Prazo: durante a construção do empreendimento. 

XI. Implantar a CASA DE LIXO, dentro do Padrão de dimensionamento estabelecido pela Secretaria de 
Serviços Públicos – SESP, conforme estabelecido na Lei 327/2017 de 29/06/2017. Apresentar Relatório Fotográfico 
comprobatório. Prazo: Apresentar no ato da conclusão.  

XII. Apresentar a estimativa da quantidade de matéria prima de origem mineral a ser utilizado na 
implantação do loteamento: areia, brita, gravilhão e pó de pedra. Prazo: Após da conclusão da obra. 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO X – EDIÇÃO 2944 - DATA 09/08/2024 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

12 

XIII. Apresentar documento de Origem dos Materiais da obra, tais como: Madeira, Brita, Areia. Com 
comprovação através de Nota Fiscal de fornecedores Licenciados, juntamente com suas devidas licenças ambientais 
emitidas pelos órgãos competentes. Prazo: Semestralmente. 

XIV. Apresentar um cadastro das empresas receptoras dos resíduos sólidos a serem gerados na construção 
civil para operação do empreendimento, em local adequado, devidamente acondicionados, em cumprimento à NBR 
10004 e CONAMA Nº 307/2002 e suas atualizações, encaminhando-os para destinação final em locais legalmente 
autorizados pelo poder público. Prazo: 30 dias. 

XV. Apresentar em forma de planilha o Plano de Movimentação de Resíduos, descrevendo 
qualitativamente e quantitativamente os resíduos gerados na obra, acondicionamento, transporte e tratamento 
final. Bem como, o manifesto de transporte de resíduos. Prazo: Semestralmente. 

XVI. Dispor na área do empreendimento, banheiros químicos o suficiente para atender a demanda dos 
funcionários que prestarão os serviços na implantação do empreendimento. Apresentar o contrato de locação e 
priorizar as empresas idôneas que comprovem o descarte dos efluentes junto a EMBASA. Prazo 30 (trinta) dias. 

XVII. Cumprir o que foi estabelecido no Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção 
Civil – PGRSCC, gerando informações sobre a classificação dos resíduos gerados, acomodações e destinação 
adequada, incluindo a destinação final dos resíduos Classe D, conforme legislação atual; Prazo: Após da conclusão 
da obra. 

XVIII. Executar a proposta apresentada no projeto paisagístico cumprindo o que determina os artigos 134 
e 137 da Lei Municipal 120/2018, no que diz sobre contemplar no mínimo, uma árvore para cada 150m² de área 
ocupada com edificações, mais uma árvore para cada 3 vagas de estacionamento. Prazo: Final do empreendimento. 
Apresentar o relatório quali-quantitativo e fotográfico, junto com o Habite-se das áreas edificáveis. Prazo: Final da 
obra. 

XIX. Apresentar os Alvarás: Drenagem de Águas Pluviais, terraplanagem; e construção, emitidos pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEDUR; Prazo: 60 (sessenta) dias. 

XX. Manter, durante a execução, a obra sinalizada em pontos estratégicos da área, alertando a 
comunidade quanto ao tráfego de máquinas e veículos; Prazo: durante a construção do empreendimento. 

XXI. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de Tecnologias 
mais limpas (PmaisL), apresentar relatório de mediadas adotadas; Prazo: 120 dias. 

XXII. Executar a proposta apresentada no projeto paisagístico cumprindo o que determina os artigos 134 e 
137 da Lei Municipal 120/2018, no que diz sobre contemplar no mínimo, uma árvore para cada 150m² de área 
ocupada com edificações, mais uma árvore para cada 3 vagas de estacionamento, bem como a compensação entre a 
exigência legal e projeto paisagístico apresentado, totalizando 96 árvores; Prazo: Final do empreendimento. 

XXIII. Manter uma cópia da portaria, no local da obra, como ato de identificação, relativa à Licença 
Ambiental em nome da empresa PANAREMA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA, para futuras fiscalizações 
e acompanhamento de cumprimento das condicionantes. 

XXIV. Manter Cadastros Técnico Federal atualizado, apresentando documentação de Certificado de 
Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações anualmente. Prazo: Anualmente. 

XXV. Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Naturais – CEAPD, atualizado, apresentando documentação de certificação da regularização do cadastro; Prazo: 
Anualmente. 

XXVI. Manter cópia da Portaria relativa à Licença Unificada no endereço da empresa para 
acompanhamento de cumprimento das condicionantes. Prazo: Continuo. 

XXVII. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Unificada. 

 
Art. 2º Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
Art. 3º Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4° De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 
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• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Unificada - LU; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 
Art. 5º Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de Meio 

Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 
 
Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

                                                              
Feira de Santana-BA, 14 de junho de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FROES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA – LU 

 
PORTARIA Nº 118, DE 22 DE JULHO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018 (Código de Meio Ambiente), de acordo com o 
Parecer Técnico nº 130/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 035/2024 DIV. LIC. - LU.  

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder Licença Unificada – LU, com validade de até 02 (dois) anos, a Posto CAJUEIRO LTDA, 

inscrito no CNPJ sob nº 16.246.555/0003-10, Nome Fantasia Posto CAJUEIRO, situado na Avenida Eduardo Froes da 
Mota, Nº 3933, Bairro Santa Antônio dos Prazeres, Feira de Santana, Bahia - nas Coordenadas Geográficas 12° 
14'40.7" S e 38° 56' 07.4" O para comercialização de combustíveis, com uma capacidade de armazenamento de 60 
(sessenta) m³.  

A atividade econômica desenvolvida pela empresa, de acordo, a Resolução CEPRAM n° 4.579/2018, que 
altera a Resolução CEPRAM 4.327/2013 está tipologicamente caracterizada por: Divisão E – Serviços; Grupo E3: 
Estocagem e Distribuição de Produtos; Sub Grupo E3.4 – Postos de Venda de Gasolina e Outros Combustíveis, 
classificado como pequeno porte e médio potencial poluidor. 

Considerando análise realizada e exposta no Parecer Técnico nº 130/2024, a concessão da Licença Unificada 
fica mediante o cumprimento da legislação em vigor e das seguintes condicionantes: 

I. Requerer previamente, à SEMMAM, pedido de renovação desta licença. Prazo: 120 (cento e vinte) dias 
antes do vencimento desta Licença Ambiental Unificada. 

II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 
Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018 e suas alterações; 
Prazo: a qualquer tempo antes do prazo de vencimento desta Licença Unificada. 

III. Manter na unidade um Kit Mitigação - Emergência Ambiental, para o controle de 
derramamentos/vazamentos de combustíveis, em atendimento a Norma Regulamentadora NR 20. Apresentar um 
registro fotográfico de aquisição. Prazo: 90 (noventa) dias. 
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IV. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e equipamentos 
estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelos empreendimentos terceirizados. Lembrando ainda da Lei Municipal Nº 3722 em que: Fica expressamente 
vedado o funcionamento dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como paredões de som, e 
equipamentos sonoros assemelhados. Prazo: durante a vigência desta Licença Unificada. 

V. Realizar e apresentar o Laudo Técnico de sondagens nas cercanias, em um raio de 100 metros a partir do 
posto, com medições de “Compostos Orgânicos Voláteis - VOC – Fase Gás”, ao longo da perfuração, e análises 
químicas de Benzeno, Tolueno, Etilbenzeno e Xileno (BTEX) com um ponto a montante e dois pontos a jusante dos 
pontos próximos às áreas críticas (tanques, bombas, filtros, caixa de SAO e áreas com histórico de contaminação), 
que dará subsídio inclusive para acompanhar a isenção de contaminação do solo e lençol freático. Este estudo 
deverá identificar, em planta baixa, a localização dos pontos analisados com georreferenciamento, bem como 
sentido do fluxo das águas subterrâneas e deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), e a assinatura do responsável técnico pelo monitoramento. As análises laboratoriais devem ser 
comparadas as concentrações referentes à Resolução CONAMA nº 420/2009, ou sua revisão para o solo, e CONAMA 
430/2011 para água, realizadas por empresa creditada pelo INMETRO, conforme definido no dispositivo do artigo 
19º da citada Resolução, e, seguindo as determinações da ABNT – NBR 15.515-3 – Investigação Detalhada, ou suas 
alterações, com investigações do solo até ao nível de água subterrânea. Prazo: 120 (cento e vinte) dias. As demais, 
anualmente. 

VI. Realizar monitoramento da eficiência para as caixas de separação de água/óleo, SAO, dos efluentes 
líquidos, para a entrada e saída do sistema de caixa separadora de água e óleo, SAO, com realização dos seguintes 
parâmetros: pH, DQO, sólidos totais, condutividade, cromo, chumbo, cádmio, óleos e graxas, Hidrocarbonetos 
Policíclicos Aromáticos (PAH) e Hidrocarboneto Total de Petróleo (TPH). O relatório deverá conter comentários 
técnicos sobre a eficiência da operação da SAO, para os resultados obtidos, seguindo as recomendações da 
Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicado para lançamento 
de efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos valores e parâmetros fora da 
determinação da resolução; deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
realizado por profissional habilitado pelo CREA/BA. As análises devem ser realizadas em laboratórios creditados pelo 
INMETRO, conforme definido no dispositivo do artigo 26º da Resolução. Prazo: A cada ano. 

VII. Realizar análise de qualidade da água de poço utilizada para averiguar compatibilidade para uso de 
abastecimento doméstico conforme Resolução CONAMA 396/2008 – parâmetros: sólidos totais dissolvidos; metais 
pesados Cromo, Cádmio, Mercúrio, Chumbo; orgânicos Benzeno e Benzo-pireno. Apresentar laudo com as 
concentrações; realizar análise em laboratório credenciado para tal fim. Prazo: 150 dias; as demais, quando na 
renovação da licença. 

VIII. Manter a operação, limpeza e manutenção preventiva das Caixas Separadoras de Água e Óleo – SAO, 
conforme NBR 14605/2010 e NBR 15594-3/2008. Apresentar registro fotográfico de que mantem a saída da SAO 
limpa. Prazo: 60 dias; as demais anualmente. 

IX. Apresentar documento de uso da água/dispensa de outorga referente ao poço utilizado pelo 
empreendimento para abastecimento. Prazo: Até quando a próxima licença. 

X. A empresa deverá armazenar os pneus e vasilhames de óleos (vazios) e água em área coberta e/ou mantê-
los cobertos com lonas quando disposto a céu aberto. Prazo: contínuo. 

XI. Realizar o teste de estanqueidade do Sistemas de Armazenamento Subterrâneo de Combustíveis (SASC) 
(tanque, tubulações e conexões), que comprove a estanqueidade do sistema de armazenagem (tanque, tubulações e 
conexões), em concordância à NBR 7505-1, e de acordo, a NBR 13.784 da ABNT (Detecção de Vazamento em Posto 
de Serviço) vigente, combinado com a Portaria nº 259, de 24 de julho de 2008, e a Resolução CONAMA nº 273/2000. 
Os testes devem ser realizados por empresas com certificado e credenciamento junto ao INMETRO. Prazo: 30 dias; 
demais anualmente.  

XII. Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT atualizadas, 
naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações, principalmente aquelas relacionadas às condições 
adequadas de funcionamento dos equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamento, 
derramamento, transbordamento, corrosão em tanques subterrâneos e tubulações, os sistemas de emanação de 
vapores e respiros dos tanques subterrâneos. Prazo: Contínuo. 

XIII. Manter respiros com tampa e cumprindo sua função de dispersão de gases do tanque. Prazo: contínuo.  
XIV. As áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos devem estar em piso de 

concreto impermeabilizado; as canaletas para coleta dos efluentes líquidos devem ser limpas periodicamente para 
evitar entupimentos e os efluentes deverão ser direcionados para o Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). Prazo: 
Contínuo. 
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XV. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os 
tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, bombeando 
imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do descarregamento. 
Prazo: Contínuo e apresentar registro fotográfico quando do pedido de renovação desta licença unificada.  

XVI. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários  da 
empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa, conforme PPRA 
apresentado; Prazo: Contínuo. 

XVII. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 segundo a 
NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes fixadas 
pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. Prazo: Contínuo. 

XVIII. Apresentar um “Relatório de Avaliação Efetiva do PGRS”, com uma nova “Avaliação do cumprimento do 
PGRS”, referente aos objetivos efetivos como: segregar, acondicionar e destinar todos os resíduos sólidos de forma 
ambientalmente correta, seguindo as diretrizes legais e normas técnicas impostas pelos órgãos competentes e em 
conformidade com a legislação ambiental vigente, além da promoção de coleta seletiva, através de relatório 
fotográfico. Apresentar Ficha de controle e disposição de resíduos (registrando destinação correta). Prazo: 120 
(cento e oitenta) dias. 

XIX. Continuar a destinar os resíduos de óleo usado e da borra do separador água/óleo, SAO, às empresas re-
refinadoras devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 362/2005, e atualizações, mantendo documentação comprobatória. Prazo: continuo. 

XX. Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando documentação de Certificado de Regularidade 
– CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações anualmente. Prazo: anualmente. 

XXI. Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Naturais – 
CEAPD, atualizado, apresentando documentação de certificação da regularização do cadastra através de DAE(s) 
quitados, caso seja passivo de cobrança, anualmente. Prazo: anualmente. 

XXII. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, realizando 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a SEMMAM a ocorrência 
de quaisquer vazamentos ou acidentes, responsabilizando-se pela adoção de medidas e cronograma adotados para 
controle da situação emergencial e para o saneamento das áreas impactadas bem como análise de solo para os 
principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos combustíveis veiculares, contemplando entre outros, a 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático. Prazo: Contínuo. 

XXIII. Manter cópia da Portaria relativa à Licença Unificada no endereço da empresa para acompanhamento de 
cumprimento das condicionantes. Prazo: Continuo. 

XXIV. Tomar medidas, em caráter de urgência, no sentido de solucionar quaisquer problemas de poluição 
atmosférica causada pela atividade, sobretudo relacionados aos suspiros dos tanques. Prazo: durante a vigência da 
Licença Unificada. Prazo: Continuo. 

XXV. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Unificada. 

 
Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais; 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA; 

 
Art. 4°. Caso ocorra supressão de vegetação nativa sem Autorização Prévia da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente essa Portaria automaticamente perderá seu efeito. 
 
Art. 5º. De acordo com o artigo 230 da Lei Complementar 120/2020, a SEMMAM, mediante decisão 

motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a 
presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 
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• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 6°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana – BA, 22 de julho de 2024 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA  
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA  

 
PORTARIA Nº 119, DE 23 DE JULHO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar Municipal Nº 120/2018 (Código de Meio Ambiente), de acordo com o Parecer 
Técnico Nº 131/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 245/2023 - DIV.LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder LICENÇA UNIFICADA – LU, válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa Capital 

Bank Investimentos e Participações Imobiliárias LTDA, inscrita no CPNJ nº 16.777.763/0001-83, e Inscrição 
Municipal n° 61.308-8, para implantação do empreendimento denominado Condomínio Residencial Villa Suíça – 
Etapa I localizado na Antiga Estrada de São Roque, (Prolongamento da Rua Artêmia Pires, S/N, Feira de Santana – 
Bahia, coordenadas Geográficas 12° 13' 58"S e 38° 51' 59"O. O Condomínio Residencial Villa Suíça – Etapa II, 
nominado “Zurich”, terreno com área total de 143.535,19 m² (14,35 ha), para desenvolver a atividade de 
Construção de empreendimentos urbanísticos/loteamento. 

A atividade econômica desenvolvida pela empresa, de acordo, a Resolução CEPRAM n° 4.579/2018 está 
tipologicamente caracterizada por: Divisão G (Empreendimentos Urbanísticos, Turísticos e de Lazer) – Grupo G2: 
Empreendimentos Urbanísticos e subgrupo G2.2 – Parcelamento do solo, classe de pequeno porte e médio 
potencial poluidor. 

Considerando análise realizada e exposta no Parecer Técnico nº 130/2024, a concessão da Licença Unificada 
fica mediante o cumprimento da legislação em vigor e das seguintes condicionantes: 

I. Requerer o pedido de renovação da Licença Ambiental, com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, de acordo, com o artigo 227, Parágrafo 2° da Lei Complementar 
Municipal nº 120/2018. Prazo: 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento.  

II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer 
no Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120/2018, a qualquer tempo antes do prazo de 
vencimento desta licença ambiental. 

III. Apresentar todos os meios de publicidade que serão utilizados na empresa, própria ou de terceiros 
(Totem, Painel, Outdoors etc.), com as respectivas medidas para fins de atender a Lei Complementar Municipal N° 
120/2018 que regulamenta a cobrança da Licença para Exploração dos Meios de Publicidade. Prazo: 30 (trinta) dias. 

IV. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de tecnologias 
mais limpas, sempre minimizando ao máximo a geração de resíduos de qualquer natureza e classe; apresentar 
relatório de medidas adotadas. Prazo: Contínuo. 
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V. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos 
funcionários, conforme NR Nº. 006/78 do Ministério do Trabalho; Prazo: Contínuo. Apresentar relatório fotográfico 
com a execução da atividade, após conclusão da obra. 

VI.      Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120/2018 Municipal Vigente, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelo empreendimento. Prazo: Contínuo. 

VII. Minimizar a supressão vegetal na área do empreendimento, com a inserção, quando possível, das 
árvores remanescentes no projeto paisagístico, dispondo as nos futuros lotes do imóvel, conservando o máximo 
possível das espécies arbóreas isoladas encontradas na área do empreendimento. Prazo: Contínuo. 

VIII. Apresentar comprovante de abastecimento de água e de existência de sanitários químicos para 
esgotamento sanitário no período de implantação da obra. Prazo: Semestralmente, a partir do início da obra. 

IX. Enviar cronograma de execução de fossa e sumidouro utilizada para o esgotamento sanitário, e da ETE 
posteriormente executada para o empreendimento (especificadas no ECCA), com especificação da vazão de projeto 
e dimensões da fossa e sumidouro. Prazo: 180 dias, a partir do início das obras. 

X. Apresentar estudo de concepção do Sistema de Tratamento de Efluentes adotado no 
empreendimento, em concordância com a Carta de Viabilidade da EMBASA e com a eficiência necessária de 
remoção de carga orgânica. Prazo: Até quando na próxima renovação. 

XI. Enviar mapa com ponto da destinação das águas pluviais e localização da ETE com ponto de 
destinação do efluente, lembrando de deixar claro delimitação geográfica do local de lançamento dessas águas. 
Apresentar Croqui com delimitação correta georreferenciada da área do loteamento a ser construído. Prazo: Até 
quando na próxima renovação. 

XII. Executar estimativa de vazão de projeto para estudos de drenagem utilizando o método racional 
descrito e acrescentar ao memorial descritivo de drenagem de águas pluviais. Prazo: Até quando na próxima 
renovação. 

XIII. Apresentar estimativa de quantidade de resíduos gerada no futuro empreendimento baseada em 
dados do SNIS, explicitando possíveis meios de coleta seletiva e acondicionamento de resíduos no empreendimento. 
Prazo: Até quando na próxima renovação. 

XIV. Implantar na entrada principal de acesso ao loteamento uma placa visível que indique o nome do 
responsável pela obra, sua área total, e o número da Portaria da Licença Unificada - LU. Prazo: 30 dias. 

XV. Implantar a CASA DE LIXO, dentro do Padrão de dimensionamento estabelecido pela Secretaria de 
Serviços Públicos – SESP, conforme estabelecido na Lei 327/2017 de 29/06/2017. Prazo: Até o final da obra. 
Apresentar relatório fotográfico da implantação. 

XVI. Apresentar a estimativa da quantidade de matéria prima de origem mineral a ser utilizado na 
implantação do loteamento: areia, brita, gravilhão e pó de pedra. Prazo: Até o final da obra. 

XVII. Preservar vegetação nativa da área remanescente correspondente ao trecho de drenagem, sendo 
vedado construir áreas do loteamento nessa área. Prazo: contínuo. 

XVIII. Apresentar documento de Origem dos Materiais da obra, tais como: Madeira, Brita, Areia. Com 
comprovação através de Nota Fiscal de fornecedores Licenciados, juntamente com suas devidas licenças ambientais 
emitidas pelos órgãos competentes. Prazo: Quando começar a obra, semestralmente.  

XIX. Apresentar um cadastro das empresas receptoras dos resíduos sólidos a serem gerados na 
construção civil para operação do empreendimento, em local adequado, devidamente acondicionados, em 
cumprimento à NBR 10004 e CONAMA Nº. 307/2002 e suas atualizações, encaminhando-os para destinação final em 
locais legalmente autorizados pelo poder público. Prazo: Até a finalização das obras. 

XX. Implementar as ações estabelecidas no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – 
PGRCC incluindo a destinação final dos resíduos Classe D, conforme legislação atual. Prazo: durante a construção do 
empreendimento. 

XXI. Executar a proposta apresentada no projeto paisagístico cumprindo o que determina os artigos 134 
e 137 da Lei Municipal 120/2018, no que diz sobre contemplar no mínimo, uma árvore para cada 150m² de área 
ocupada com edificações, mais uma árvore para cada 3 vagas de estacionamento, bem como a compensação entre a 
exigência legal e projeto paisagístico apresentado, totalizando 375 árvores. Prazo: Final do empreendimento. 
Apresentar o relatório qualiquantitativo e fotográfico, junto com o Habite-se das áreas edificáveis. 

XXII. Preservar as árvores nativas de porte arbóreo e frutíferas no local conforme projeto paisagístico. 
Requerer a SEMMAM, autorização para remoção de árvores, indicando a quantidade, espécie com nome vulgar e 
científico. Espécies ameaçadas de extinção ou que sejam de corte proibido por determinação de Instrução 
Normativa IBAMA, devem ser transplantadas ou incluídas no paisagístico. Prazo: Contínuo. 
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XXIII. Orientar os futuros proprietários acerca do acondicionamento e disposição adequada dos resíduos 
sólidos nos locais de coleta, legalmente autorizados pelo Serviço de Limpeza Pública da Prefeitura Municipal. Prazo: 
contínuo. 

XXIV. Cumprir as metas estabelecidas no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção – PCMAT. Prazo: contínuo. 

XXV. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Ambiental. 

 
Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais; 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA; 

 
Art. 4°. Caso ocorra supressão de vegetação nativa sem Autorização Prévia da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente essa Portaria automaticamente perderá seu efeito. 
 
Art. 5º. De acordo com o artigo 230 da Lei Complementar 120/2020, a SEMMAM, mediante decisão 

motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a 
presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 
Art. 6°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana, 23 de julho de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORREA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL – AA. 

 
PORTARIA Nº 120, DE 29 DE JULHO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº. 
132/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº. 1.576/2024- DIV. LIC – AA. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL -AA válida pelo prazo de até 01 ano, a empresa Viva Artemia 

Papagaio LTDA, inscrita no CNPJ n° 43.332.578/0001-58, Inscrição Municipal nº 79.903-3, com sede na Avenida 
Maria Quitéria, 524, Brasília, CEP 44.088-000, Feira Santana-BA. Para desenvolver a atividade de Ligação da rede de 
esgoto da empresa Viva Artemia Papagaio Ltda até a estação de tratamento de efluentes ao lado do 
empreendimento Condomínio Village Papagaio, de propriedade do mesmo grupo, através de um PV já existente, sob 
as coordenadas geográficas Lat. 12°11'58.00"S Long. 38°56'31.79"O. Mediante o cumprimento da legislação em 
vigor e dos seguintes condicionantes. 

 
I. Requerer, junto à SEMMAM, a Autorização Ambiental, conforme Lei Complementar 120/2018; Prazo: 

120 (Cento e vinte) dias, antes do vencimento da publicação. 
II. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de Tecnologias 

mais Limpas (PmaisL), sempre minimizando ao máximo a geração de resíduos de qualquer natureza e classe. Prazo: 
Continuo.  

III. Treinar, distribuir e fiscalizar o uso de dos equipamentos de proteção individual - EPI's, aos funcionários 
envolvidos na área operacional da industrial, conforme Norma. NR-06 do Ministério do Trabalho. Prazo: Continuo. 

IV. Apresentar na SEMMAM as áreas de Bota Fora que serão utilizadas para recepcionar os resíduos 
retirados da área de intervenção. Prazo: 90 (Sessenta) dias. 

V. Obedecer às exigências da Resolução CONAMA Nº 369 de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os 
casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção 
ou supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente – APP. Prazo: Continuo. 

VI. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Autorização 
Ambiental. 

 
Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
 Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4° De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Unificada - LU; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
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Art. 5º. Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 

 
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana-BA, 29 de julho de 2024. 

 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 
 

 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 

 
MARCELO GRASSI CORRÊA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA – LU 

 
PORTARIA Nº 121, 25 DE JULHO DE 2024 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela  Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico 
Nº133/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº1.807/2023- DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder a LICENÇA UNIFICADA - LU válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa KLABIN 

S.A., nome fantasia UNIDADE DE NEGÓCIO – KLABIN EMBALAGENS, inscrita no CNPJ n° 89.637.490/0149-52, 
Inscrição Municipal nº 11.822-2, localizada na Avenida Deputado Luís Eduardo Magalhaes, Aviário, CEP: 44.096-486, 
Feira de Santana - BA, nas coordenadas geográficas 12º17’31,3’’. Latitude Sul e 38º54’43,3”. Longitude Oeste, para 
dar continuidade as atividades de Fabricação de chapas e de embalagens de papelão ondulado, desenvolvidos pela 
empresa, com capacidade instalada de 65.000toneladas/ano, mediante o cumprimento da legislação em vigor e das 
condicionantes abaixo relacionadas: 

I. Requerer, junto à SEMMAM, o pedido de renovação de Licença Ambiental, respeitando os prazos 
determinados na Lei Complementar 120, de 20 de dezembro de 2018; Prazo: 120 (cento e vinte) dias de 
antecedência do prazo de vencimento da LU vigente. 

II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 
Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120/2018, a qualquer tempo antes do prazo de 
vencimento desta licença ambiental. 

III. Apresentar a metragem de todas as publicidades visíveis de qualquer logradouro público (Tottem, 
Painel, Outdoors, Wind banner etc.), própria ou de terceiros, visando cumprir o Decreto Municipal da Lei 
Complementar 003/2000 e seu artigo 155 (tabela de receita VI- parte B) e Lei Complementar 120/2018 que 
regulamentam a cobrança de Licença para Exploração dos Meios de Publicidade (TLP), visando atualizar os valores 
da referida taxa junto ao FUNDEMA (SEMMAM) Prazo: 30 (trinta) dias. 

IV.   Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários da 
empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa. Apresentar 
relatório das NR’s cumpridas e registro fotográfico. Prazo: Continuo.  

V.   Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e equipamentos 
estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120/2018 Municipal Vigente, combinada com a 
Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas pelo 
empreendimento. Prazo: Contínuo. 
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VI.   Apresentar “Relatório de Avaliação Efetiva do PGRS” apresentado, com “Avaliação do Cumprimento do 
PGRS”, referente aos objetivos efetivos como: segregar, acondicionar e destinar todos os resíduos sólidos de forma 
ambientalmente correta, seguindo as diretrizes legais e normas técnicas impostas pelos órgãos competentes e em 
conformidade com a legislação ambiental vigente, além da promoção de coleta seletiva, incluindo os Resíduos da 
Construção Civil e os Resíduos da Área de Saúde, através de relatório descritivo e fotográfico comprovando o 
descarte com as devidas licenças ambientais das empresas receptoras dos resíduos sólidos. Prazo: 120 dias.  

VII. Apresentar em forma de tabela Movimentação de Resíduos Sólidos a tabela e planilhas com o inventário 
dos resíduos gerados na empresa deve conter: identificação, estocagens, tipos de 
acondicionamentos/armazenamento, quantidades de saídas e destinos finais dos resíduos gerados na Unidade fabril 
inclusive dos do Lodo da ETE, borra de tinta, borra de cola e resíduos de cola, resíduo de resinas, tintas e hidro e dos 
Resíduos da Construção Civil, com comprovação do envio para empresas de reciclagem/reutilização, empresa 
especializada e aterro industrial e Declaração de Transporte de Resíduos Perigosos – DTRP para os resíduos 
perigosos. Anexando as Certidão da Licença Ambiental das empresas receptoras dos resíduos sólidos. Prazo: 
Anualmente. 

VIII. Apresentar em forma de tabela Movimentação de Resíduos Sólidos de serviços de saúde, a tabela e 
planilhas com o inventário dos resíduos gerados na empresa deve conter: identificação conforme estabelecido pela 
Resolução CONAMA 358/05, estocagens, tipos de acondicionamentos/armazenamento, transporte, quantidades de 
saídas e destinos finais dos resíduos gerados no ambulatório. Anexando as Certidão da Licença Ambiental das 
empresas receptoras dos resíduos sólidos. Prazo: Anualmente. 

IX.  Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos (estopa, trapos, areia contaminada) e oleosos, 
considerados como Resíduos Classe -1 segundo a NBR 10.004/04, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, 
devendo o empreendedor apresentar comprovação da destinação dos mesmos e cumprir as diretrizes fixadas pela 
legislação. Prazo: Anualmente. 

X. Realizar limpeza e manutenção nas canaletas da área de armazenamento de resíduos, ETE e setor de 
impressão. Apresentar registro fotográfico da limpeza e manutenção das canaletas. Prazo: 30 dias. 

XI. Adequar a área de armazenamento de resíduos sólidos, conforme estabelecido pela NBR 11.174/1990 
(Armazenamento de resíduos classes II -não inertes e III – inertes) e NBR 12.235/1992 (Armazenamento de resíduos 
sólidos perigosos). Prazo: 90 dias. 

XII. Realizar monitoramento da eficiência da Estação de Tratamento de Efluentes - ETE, em função do reuso 
do efluente tratado para a irrigação de gramas e jardins. O monitoramento deverá ocorrer para o efluente bruto e 
para o efluente tratado com base nas Resoluções CONAMA 357/2005, Resolução CNRH N° 54/2005, Resolução 
CONERH N° 75/2010, para os seguintes Parâmetros: Coliformes termotolerantes e Escherichia coli fundamentado no 
artigo 3° categoria B(4) da CONERH 75, Razão da Adsorção de Sódio- RAS, condutividade elétrica; os parâmetros 
descritos na tabela constante no artigo 4° da CONERH 75 e os parâmetros cor, pH, turbidez, cloreto, nitrito, nitrato, 
nitrogênio amoniacal, sulfato, sulfeto, fósforo total, óleos e graxas, sólidos sedimentáveis, oxigênio dissolvido, fenóis 
totais,  DBO e DQO com base nas Resoluções CONAMA 357/2005. Os resultados das análises por laboratório 
creditado pelo INMETRO devem estar anexados ao relatório, o relatório deve conter análise crítica, recomendações, 
conclusões e medidas corretivas caso necessário, além de ART do responsável técnico responsável pelo relatório.  
Prazo: Anualmente. 

XIII. Realizar monitoramento físico-químico do solo irrigado considerando, no mínimo os seguintes 
parâmetros: P, K, Ca, Mg, SB, Cu, Zn, Mn, Fe, Capacidade de Troca Catiônica, pH, V% (Saturação de Bases), Sódio, 
Alumínio, Matéria Orgânica e ISNa (Índice de Saturação de Sódio), Argila Dispersa em Água e Classe Textural, na 
profundidade 0-20 e 20-40cm. Deverá ser feita a coleta, e a interpretação dos resultados por profissional que possua 
habilitação técnica na área agronômica. O Laudo deverá apresentar a análise crítica do solo, e do efluente utilizado 
para fins de irrigação, identificando a viabilidade, ou a inviabilidade do efluente para uso na cultura irrigada. Prazo: 
90 dias. 

XIV. Realizar o monitoramento isocinético nas chaminés das fontes estacionárias, durante o prazo de validade 
da licença ambiental. Apresentar a avaliação das emissões atmosféricas das chaminés das caldeiras, com os 
seguintes parâmetros: NOx (NO + NO2), visando à aferição do adequado funcionamento dos equipamentos e da 
eficiência dos sistemas de controle. Os monitoramentos e relatórios devem seguir os parâmetros e deverão 
contemplar conclusões e recomendações a luz do que dispõe a Resolução CONAMA nº 436/11, além da Anotação de 
Responsabilidade Técnica do profissional responsável pela sua elaboração. Prazo: Anualmente. 

XV. Apresentar Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB. Prazo: Anualmente. 
XVI. Manter e operar adequadamente os sistemas de segurança e sistema de combate a incêndio, com 

sinalizações e equipamentos em perfeito estado de uso. Prazo: Contínuo. 
XVII. Cumprir com o Programa de Gerenciamento de Risco – PGR apresentado a esta Secreta. Apresentar 

desenvolvimento destas ações em relatório. Prazo: 120 dias.  
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XVIII. Apresentar relatório das atividades de educação ambiental, cronograma de execução e indicadores de 
resultados, com o objetivo de obter o máximo de eficiência para todos os funcionários da empresa e apresentar 
relatório com os resultados alcançados, inclusive a lista de frequência do treinamento dos colaboradores com a 
participação mínima de 90% dos funcionários. Prazo: Anualmente. 

XIX. Apresentar a SEMMAM o Relatório Técnico de Garantia Ambiental - RTGA, contemplando melhorias 
efetuadas no período de vigência desta Licença Ambiental e o Cronograma de novas ações incluindo as ações de 
produção Mais Limpa a serem implementadas nos próximos períodos. Prazo: Anualmente. 

XX. Manter o armazenamento de matérias primas e produtos acabados em quantidade compatível com a 
capacidade do espaço definido para a finalidade de armazenamento. Prazo: Continuo. 

XXI. Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de 
Certificado de Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações atual. Prazo: 
Anualmente. 

XXII. Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos naturais 
– CEAPD, atualizado, apresentando a esta secretaria a documentação de certificação da regularização do cadastro 
através de DAE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, atual. Prazo: Anualmente. 

XXIII. Qualquer retirada ou poda de árvore deverá ter a devida autorização da Secretaria de Meio Ambiente –
SEMMAM, conforme o artigo Art. 139 a Lei Complementar Nº 120, de 20 de dezembro de 2018 – “O transplante, 
derrubada, corte ou a poda de árvores estão sujeitos à autorização expedida pela SEMMAM. § 1º - A Autorização a 
que se refere este artigo será precedida de inspeção com elaboração de parecer técnico avaliando a real 
necessidade do ato requerido”. Prazo: Continuo. 

XXIV.  Manter uma cópia da Portaria, relativa à Licença Ambiental Unificada, no endereço de desenvolvimento 
das atividades do empreendimento, para futuras fiscalizações e acompanhamento de cumprimento das 
condicionantes; Prazo: Continuo. 

XXV. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: durante a vigência da Licença 
Ambiental Unificada. 

 
Art. 2º. Esta Licença Ambiental refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou 
Autorização das outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo 
alcance seus efeitos legais; 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, seja mantida disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do Sistema 
Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA; 

 
Art. 4º. De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Unificada - LU; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 5º. Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 

 
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana-BA, 25 de julho de 2024. 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 
 

 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
MARCELO GRASSI CORRÊA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA  

 
PORTARIA Nº 123, DE 29 DE JULHO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar Municipal Nº 120/2018 (Código de Meio Ambiente), de acordo com o Parecer 
Técnico Nº 135/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 1988/2024 - DIV.LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder LICENÇA UNIFICADA – LU, válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa L. 

MARQUEZZO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CPNJ 02.535.568/0001-32, e Inscrição 
Municipal n° 16.204-3, para implantação do empreendimento denominado Condomínio Summer Residence, 
localizado na Estrada da Lagoa Salgada, SN, Papagaio, Feira de Santana – Bahia, coordenadas Geográficas 
12°11’15.56"S e 38° 56' 23.83"O. O Condomínio Summer Residence, terreno com área total de 63.424,31 m² (6,3 
ha), para desenvolver a atividade de Construção de empreendimentos urbanísticos/conjuntos habitacionais. 

 
A atividade econômica desenvolvida pela empresa, de acordo, a Resolução CEPRAM n° 4.579/2018 está 

tipologicamente caracterizada por: Divisão G (Empreendimentos Urbanísticos, Turísticos e de Lazer) – Grupo G2: 
Empreendimentos Urbanísticos e subgrupo G2.3 – Conjuntos Habitacionais, classe de pequeno porte e médio 
potencial poluidor. 

 
Considerando análise realizada e exposta no Parecer Técnico nº 135/2024, a concessão da Licença Unificada 

fica mediante o cumprimento da legislação em vigor e das seguintes condicionantes: 
 
I. Requerer o pedido de renovação da Licença Ambiental, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) 

dias da expiração de seu prazo de validade, de acordo, com o artigo 227, Parágrafo 2° da Lei Complementar 
Municipal nº 120/2018. Prazo: 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento.  

II. Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 
Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120/2018, a qualquer tempo antes do prazo de 
vencimento desta licença ambiental. 

III. Apresentar todos os meios de publicidade que serão utilizados na empresa, própria ou de terceiros 
(Totem, Painel, Outdoors etc.), com as respectivas medidas para fins de atender a Lei Complementar Municipal N° 
120/2018 que regulamenta a cobrança da Licença para Exploração dos Meios de Publicidade. Prazo: 60 (trinta) dias. 

IV. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de tecnologias 
mais limpas, sempre minimizando ao máximo a geração de resíduos de qualquer natureza e classe; apresentar 
relatório de medidas adotadas. Prazo: Contínuo. 

V. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários, 
conforme NR Nº. 006/78 do Ministério do Trabalho; Prazo: Contínuo. Apresentar relatório fotográfico com a 
execução da atividade, após conclusão da obra. 

VI.   Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120/2018 Municipal Vigente, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelo empreendimento. Prazo: Contínuo. 

VII.   Minimizar a supressão vegetal na área do empreendimento, com a inserção, quando possível, das 
árvores remanescentes no projeto paisagístico, dispondo as nos futuros lotes do imóvel, conservando o máximo 
possível das espécies arbóreas isoladas encontradas na área do empreendimento. Prazo: Contínuo. 

VIII. Apresentar comprovante de abastecimento de água e de existência de sanitários químicos para 
esgotamento sanitário no período de implantação da obra. Prazo: Semestralmente, a partir do início da obra. 

IX.  Enviar cronograma de execução de fossa e sumidouro utilizada para o esgotamento sanitário, e da ETE 
posteriormente executada para o empreendimento (especificadas no ECCA), com especificação da vazão de projeto 
e dimensões da fossa e sumidouro. Prazo: 180 dias, a partir do início das obras. 

X. Apresentar estudo de concepção do Sistema de Tratamento de Efluentes adotado no 
empreendimento, em concordância com a Carta de Viabilidade da EMBASA e com a eficiência necessária de 
remoção de carga orgânica. Prazo: Até quando na próxima renovação. 
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XI. Enviar mapa com ponto da destinação das águas pluviais e localização da ETE com ponto de 
destinação do efluente, lembrando de deixar claro delimitação geográfica do local de lançamento dessas águas. 
Apresentar Croqui com delimitação correta georreferenciada da área do loteamento a ser construído. Prazo: Até 
quando na próxima renovação. 

XII. Executar estimativa de vazão de projeto para estudos de drenagem utilizando o método racional 
descrito e acrescentar ao memorial descritivo de drenagem de águas pluviais. Prazo: Até quando na próxima 
renovação. 

XIII. Implantar na entrada principal de acesso ao loteamento uma placa visível que indique o nome do 
responsável pela obra, sua área total, e o número da Portaria da Licença Unificada - LU. Prazo: 30 dias. 

XIV. Implantar a CASA DE LIXO, dentro do Padrão de dimensionamento estabelecido pela Secretaria de 
Serviços Públicos – SESP, conforme estabelecido na Lei 327/2017 de 29/06/2017. Prazo: Até o final da obra. 
Apresentar relatório fotográfico da implantação. 

XV. Apresentar a estimativa da quantidade de matéria prima de origem mineral a ser utilizado na 
implantação do loteamento: areia, brita, gravilhão e pó de pedra. Prazo: Até o final da obra. 

XVI. Preservar vegetação nativa da área remanescente correspondente ao trecho de drenagem, sendo 
vedado construir áreas do loteamento nessa área. Prazo: contínuo. 

XVII. Apresentar documento de Origem dos Materiais da obra, tais como: Madeira, Brita, Areia. Com 
comprovação através de Nota Fiscal de fornecedores Licenciados, juntamente com suas devidas licenças ambientais 
emitidas pelos órgãos competentes. Prazo: Quando começar a obra, semestralmente.  

XVIII. Apresentar um cadastro das empresas receptoras dos resíduos sólidos a serem gerados na 
construção civil para operação do empreendimento, em local adequado, devidamente acondicionados, em 
cumprimento à NBR 10004 e CONAMA Nº. 307/2002 e suas atualizações, encaminhando-os para destinação final em 
locais legalmente autorizados pelo poder público. Prazo: Até a finalização das obras. 

XIX. Implementar as ações estabelecidas no Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – 
PGRCC incluindo a destinação final dos resíduos Classe D, conforme legislação atual. Prazo: durante a construção do 
empreendimento. 

XX. Executar a proposta apresentada no projeto paisagístico cumprindo o que determina os artigos 134 
e 137 da Lei Municipal 120/2018, no que diz sobre contemplar no mínimo, uma árvore para cada 150m² de área 
ocupada com edificações, mais uma árvore para cada 3 vagas de estacionamento, bem como a compensação entre a 
exigência legal e projeto paisagístico apresentado, totalizando 102 árvores. Prazo: Final do empreendimento. 
Apresentar o relatório qualiquantitativo e fotográfico. 

XXI. Preservar as árvores nativas de porte arbóreo e frutíferas no local conforme projeto paisagístico. 
Requerer a SEMMAM, autorização para remoção de árvores, indicando a quantidade, espécie com nome vulgar e 
científico. Espécies ameaçadas de extinção ou que sejam de corte proibido por determinação de Instrução 
Normativa IBAMA, devem ser transplantadas ou incluídas no paisagístico. Prazo: Contínuo. 

XXII. Orientar os futuros proprietários acerca do acondicionamento e disposição adequada dos resíduos 
sólidos nos locais de coleta, legalmente autorizados pelo Serviço de Limpeza Pública da Prefeitura Municipal. Prazo: 
contínuo. 

XXIII. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Ambiental. 
 

Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais; 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA; 

 
Art. 4°. Caso ocorra supressão de vegetação nativa sem Autorização Prévia da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente essa Portaria automaticamente perderá seu efeito. 
 
Art. 5º. De acordo com o artigo 230 da Lei Complementar 120/2020, a SEMMAM, mediante decisão 

motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a 
presente Licença, quando ocorrer: 
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• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
Art. 6°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana, 29 de julho de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORREA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
TELECOMUNICAÇÕES EGBERTO TAVARES COSTA – FUNTITEC 

 
 

EXTRATO DE PARCERIA 
 
Extrato de Parceria: Parceria de Fomento de nº 4-2023-1022S Inexigibilidade de Chamamento Público de acordo 
art. 29 da Lei 13.019/14 e os Decretos Municipais 10.166/17 e 10.756/18. Parceria entre a Fundação Municipal de 
Tecnologia da Informação e Telecomunicações Egberto Tavares Costa – FUNTITEC e a ASSOCIAÇÃO CULTURAL 
COMUNITÁRIA AFROPOP PANDEIRADA TAMBORES URBANOS, CNPJ.: 17.262.468/0001-57  Objeto: Parceria de 
Fomento de transferência de recursos financeiros de Subvenção Social, oriundo de emenda parlamentar municipal, 
para promover a inserção social de crianças, jovens e adultos, moradores do bairro Irmã Dulce e região através da 
arte e da cultura de Matriz Africana, de acordo ao plano de trabalho que passa a fazer parte integrante desse 
instrumento. Valor total: R$ 10.000,00 (dez mil reais). Prazo de vigência: 27/12/2023 a 30/06/2024. Data de 
assinatura: 27/12/2023. 
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